
JORNAL DA CIDADE
“Crê no Senhor Jesus  Cristo, e Serás Salvo, Tu e a Tua Casa” (Atos 16:31)25 de setembro de 2024 - Ano 24 - Nº 2549 Diretor-Proprietário: Osmar da Silva Mello

Valor por exemplar R$ 2,50 - Circulação: Bataguassu, Brasilândia, Água Clara, Anaurilândia, Nova Andradina, Campo Grande, Santa Rita do Pardo, Selvíria, Taquarussu, Três Lagoas-MS e Ivinhema.

JC

Município de Santa Rita do Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul
AVISO DE LICITAÇÃO
DISPENSA Nº 27/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2024 
O Município de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, em atendimento ao § 2º do 
art. 75 da Lei nº. 14.133/2021 através da Secretaria de Administração e Governo e Comissão de 
Licitação, torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de 
Licitação nº 27/2024 do tipo ‘’Menor Preço Unitário’’ cujo objeto é a "Contratação de empresa 
para Locação de becas, faixas, capelos e canudos para formatura da Pré- escola E.M.E.I - Antô-
nio Arcanjo dos Santos Junior, no município de Santa Rita do Pardo-MS, conforme exigências do 
termo de referência e demais anexos.'', a fim de obter propostas adicionais.
Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas para o(s) objeto(s) con-
stante(s) do Termo de Referência e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site www.
santaritadopardo.ms.gov.br (aba licitação), para o e-mail licitacaosrp@santaritadopardo.ms.gov.
br ou entregue diretamente no departamento de licitação até o dia 01/10/2024.
A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Par-
do/MS, será contatada para envio da documentação que comprove reunir as condições necessári-
as para contratar com a Administração, em até dois dias úteis após a convocação.
 Santa Rita do Pardo/MS, 25 de setembro de 2024. 
__________________________________
JULIANO PAIXÃO FERRER
Secretário de Administração e Governo

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO – ERRATA
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
Retificação da publicação havida na Edição nº 2548 do Diário Oficial do Município, do dia 24 de 
setembro de 2024, alusiva ao processo licitatório nº 081/2024, Pregão Presencial Nº 31/2024. Cujo 
objeto é Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de decoração para atender as Secretarias Municipais, pelo período de 12 
(doze) meses, de forma parcelada, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento. No que se refere ao Aviso de Licitação, conforme adiante segue:
Onde se lê: nos termos da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações
Leia-se: nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações
Santa Rita do Pardo-MS, 25 de setembro de 2024.
Signatário: Juliano Paixão Ferrer

Int.: PAULO ROBERTO PERELLI

Proveniente de: ATA N.º 027/2023 REFERENTE AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE CONSUMO (TECIDOS  E OUTROS)
PARA OFICINAS DE ARTESANATO AFIM DE
ATENDER A SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL,
TRABALHO E HABITAÇÃO. RECURSOS FNAS.

02
020511

3.3.90.30.23
Empenho: 00790 OR 30/12/1899

Valor: RR$ 4.983,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE ASSIT SOCIAL TRABALHO E HABIT SEASTH
MATERIAL DE UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS

2024

Int.: GULART & CIA LTDA EPP

Proveniente de: ATA N.º 032/2023 AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO.

02
020204

3.3.90.30.07
Empenho: 02280 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 880,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO SEAG
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: CLINICA DE RECUPERACAO PARA DEPENDENTES QUIMICOS E

Proveniente de: ATA N.º 005/2024 REFERENTE CONTRATAÇÃO DE
CLINICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
INTERNAÇÃO DE ADOLESCENTES E ADULTOS NO
TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIA QUÍMICA,
ALCOÓLICA OU  PSIQUIÁTRICA PARA ATENDER A

02
020313

3.3.90.39.05
Empenho: 03546 OR 30/12/1899

Valor: RR$ 24.166,65

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE SAÚDE PÚBLICA  SESP
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

2024

Int.: Sulmedic Comercio de Medicamentos LTDA

Proveniente de: ATA Nº 071/2023, PREGÃO 009/2023,
REFERENTE A AQUISIÇÃO COMPARTILHADA DE
MEDICAMENTOS PACTUADOS E NÃO PACTUADOS
POR MEIO DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE
DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA

02
020313

3.3.90.32.02
Empenho: 03547 OR 30/12/1899

Valor: RR$ 1.920,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE SAÚDE PÚBLICA  SESP
MEDICAMENTOS PARA USO DOMICILIAR

2024
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PARECER - PA00 - 28/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/5743/2016 
PROTOCOLO :  1680949 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO 
JURISDICIONADO :  CACILDO DAGNO PEREIRA 
RELATOR :  CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

 
 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO – PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL – DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E 
REGULAMENTARES APLICÁVEIS À MATÉRIA – INFRAÇÕES – AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO OBRIGATÓRIA – EXTRAPOLAMENTO DO GASTO 
COM PESSOAL – DESEQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO – CANCELAMENTO DE 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS – ESCRITURAÇÃO IRREGULAR DO 
BALANÇO PATRIMONIAL – CUMPRIMENTO PARCIAL DA TRANSPARÊNCIA 
ATIVA – AUSÊNCIA DE NOTAS EXPLICATIVAS – PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO 
À APROVAÇÃO – RECOMENDAÇÃO. 
1. Verificado o descumprimento das normas constitucionais, legais e regulamentares 
aplicáveis à matéria na prestação de contas anual de governo (art. 42, caput, II, VI e VIII 
da LO-TCE/MS), decorrentes da ausência de documentos de instrução obrigatória (arts. 
40 a 46 da Lei 4.320/64); do extrapolamento do gasto com pessoal (art. 20, III, b, da 
LRF - LCF 101/2000); do desequilíbrio orçamentário (art. 1º § 1º, da LRF); do 
cancelamento de restos a pagar processados (MCASP 6ª edição; art. 63 da Lei 
4.320/1964) e da escrituração irregular do Balanço Patrimonial (MCASP 6ª edição), 
emite-se o parecer prévio contrário à aprovação das contas de governo, pelo Legislativo;  
sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período. 
2. O cumprimento parcial da transparência ativa e a ausência de Notas explicativas 
atraem a recomendação. 
 
 
 
PARECER PRÉVIO 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 13ª Sessão Ordinária 

Presencial do Tribunal Pleno, realizada em 9 de agosto de 2023, DELIBERAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas de governo da 
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício de 2015, 
sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, prefeito municipal à época, 
com fundamento no art. 21, inciso I da LCE n. 160/2012, tendo em vista as infrações 
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praticadas nos termos do art. 42, caput, inciso II, VI e VIII da LO-TCE/MS, sem prejuízo 
da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; pela recomendação à 
atual gestão de Santa Rita do Pardo/MS para que aprimore o processo de 
transparência ativa, disponibilizando na internet os dados relativos à execução 
financeira e orçamentária, as prestações de contas, demonstrativos contábeis, 
contratações públicas e demais informações relativas à administração pública 
municipal; pela recomendação à atual gestão de Santa Rita do Pardo/MS para que 
passe a elaborar e publicar, por ocasião do encerramento do exercício financeiro, as 
Notas Explicativas que são parte integrante das DCASP; e pela comunicação à 
Câmara Municipal sobre a emissão de Parecer Prévio Contrário à Aprovação das 
contas anuais do Município de Santa Rita do Pardo/MS (exercício de 2015), para os 
fins estabelecidos no § 2º e § 6º do artigo 33 da Lei Complementar nº 160/2012. 

 
Campo Grande, 9 de agosto de 2023. 
 
Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 
(Ato convocatório n. 03/2023) 
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RELATÓRIO 
A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 
 
1. DO RELATÓRIO 
Trata a matéria dos autos sobre a Prestação de Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício financeiro 
de 2015, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito Municipal - à 
época. 

Diante da autuação foram apensados os processos TC/MS nº 07794/2015 - 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), o TC/MS nº 12892/2015 - 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o TC/MS nº 760/2015 - Orçamento Programa do 
Município. 

A Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão e a Auditoria 
manifestaram-se conclusivamente pela emissão de parecer prévio contrário à 
aprovação. A douta Procuradoria de Contas (fls. 658/660) manifestou-se pela 
intimação dos gestores em atenção ao contraditório e ampla defesa. 

Devidamente intimado (fls. 662/664), o gestor compareceu aos autos 
apresentando documentos e justificativas (fls. 666/1042). 

Após os devidos trâmites regimentais, os autos foram encaminhados para 
apreciação do corpo técnico da Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de 
Gestão (ANA - DFCGG/CCM - 7208/2021, fls. 1044/1080) que, em sede de reanálise, 
se manifestou nos seguintes termos: 

 
Quadro – Achados evidenciados 

Item 
da 

Análi
se 

Achados Situação encontrada Critério Evidências 

2.2 Ausência de peças 
obrigatórias. 

Decretos Parcialmente 
encaminhados. 

Instrução 
Normativa 
TCE/MS nº 
35/2011, Anexo I, 
Capítulo I, Seção 
II, item 1.2, “B” 
(Apêndice I). 

Demonstrativo de 
Abertura de 
Créditos 
Adicionais (fls. 
763-764) 
Decretos (fls. 436-
478). 

4.2.2 
Gasto com Pessoal 
acima do limite 
legal. 

O gasto com pessoal 
alcançou 54,91% da 
Receita Corrente Líquida. 

Art. 20, III, “b”, da 
Lei 
Complementar nº 
101/2000 

Anexo 10 
Consolidado 
(fls.734-738) 
Anexo 2 
Consolidado (fl. 
687); 
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RELATÓRIO 
A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 
 
1. DO RELATÓRIO 
Trata a matéria dos autos sobre a Prestação de Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício financeiro 
de 2015, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito Municipal - à 
época. 

Diante da autuação foram apensados os processos TC/MS nº 07794/2015 - 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), o TC/MS nº 12892/2015 - 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o TC/MS nº 760/2015 - Orçamento Programa do 
Município. 

A Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão e a Auditoria 
manifestaram-se conclusivamente pela emissão de parecer prévio contrário à 
aprovação. A douta Procuradoria de Contas (fls. 658/660) manifestou-se pela 
intimação dos gestores em atenção ao contraditório e ampla defesa. 

Devidamente intimado (fls. 662/664), o gestor compareceu aos autos 
apresentando documentos e justificativas (fls. 666/1042). 

Após os devidos trâmites regimentais, os autos foram encaminhados para 
apreciação do corpo técnico da Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de 
Gestão (ANA - DFCGG/CCM - 7208/2021, fls. 1044/1080) que, em sede de reanálise, 
se manifestou nos seguintes termos: 

 
Quadro – Achados evidenciados 

Item 
da 

Análi
se 

Achados Situação encontrada Critério Evidências 

2.2 Ausência de peças 
obrigatórias. 

Decretos Parcialmente 
encaminhados. 

Instrução 
Normativa 
TCE/MS nº 
35/2011, Anexo I, 
Capítulo I, Seção 
II, item 1.2, “B” 
(Apêndice I). 

Demonstrativo de 
Abertura de 
Créditos 
Adicionais (fls. 
763-764) 
Decretos (fls. 436-
478). 

4.2.2 
Gasto com Pessoal 
acima do limite 
legal. 

O gasto com pessoal 
alcançou 54,91% da 
Receita Corrente Líquida. 

Art. 20, III, “b”, da 
Lei 
Complementar nº 
101/2000 

Anexo 10 
Consolidado 
(fls.734-738) 
Anexo 2 
Consolidado (fl. 
687); 
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artigo 23, ambos da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) a fim de adequar seus limites 
com Gastos de Pessoal; 

III – COMUNICAR à Câmara Municipal sobre a emissão de Parecer Prévio Contrário à 
Aprovação das contas anuais do Município de Santa Rita do Pardo (exercício de 2015), para 
os fins estabelecidos no § 2º e § 6º do artigo 33 da Lei Complementar nº 160/2012. 

 IV – COMUNIQUE o resultado do julgamento aos interessados nos moldes do artigo 
5º, inciso LV da Constituição Federal”. 

 

Em síntese, o Relatório contempla os aspectos relacionados ao planejamento 
governamental, bem como das receitas estimadas e arrecadadas, além das despesas 
fixadas e realizadas em 2015, com ênfase nas áreas onde se requer maior atenção 
do executivo municipal por motivos de exigência legal ou constitucional. 

É o relatório. 
 
 
VOTO 
A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 
 
2. DO VOTO 
Vieram os autos para análise e relatório-voto da Prestação de Contas de 

Governo da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao 
exercício financeiro de 2015, sob a responsabilidade do Sr. CACILDO DAGNO 
PEREIRA, Prefeito Municipal - à época. Os principais aspectos relativos às contas de 
governo estão relacionados nos tópicos seguintes: 

 
2.1 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 
O art. 165 da CF/88 define que o planejamento governamental se dará por 

intermédio de três peças editadas sob a forma de lei: PPA, LDO e LOA. No caso do 
município de Santa Rita do Pardo consta anexo aos autos o TC/760/2015 que trata 
do orçamento programa do município, no qual consta cópia do PPA, Lei nº 1070/2013, 
da LDO, Lei nº 1104/2014, e LOA, Lei nº 1114/2014, juntamente com a ata da 
audiência pública que discutiu o orçamento de 2015, peça 15, fls. 99/101. No tocante 
às alterações orçamentárias, após intimação ao jurisdicionado, segundo avaliação da 
Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão, fls. 1060/1061, e da 
Auditoria, fls. 1090/1091, não restaram comprovadas as alterações orçamentárias 
do exercício, haja vista que o gestor deixou de encaminhar totalidade dos decretos 
modificativos do orçamento. Desta forma, tem-se que a gestão não comprovou o rito 
estabelecido nos arts. 40 a 46 da Lei 4.320/64. 
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2.2 RESPONSABILIDADE FISCAL 
A análise da Responsabilidade Fiscal de cada ente da federação passa pelo crivo 

do cumprimento da Lei Complementar Federal 101/2000, que impõe limites ao 
endividamento público, exige equilíbrio nas contas, define parâmetros para geração 
de despesa com pessoal e determina a existência de disponibilidade de caixa face às 
despesas previamente assumidas. No transcurso do exercício de 2015, o município 
de Santa Rita do Pardo apresentou os seguintes índices: 

 
Lei de Responsabilidade Fiscal 

Receita Corrente Líquida: 25.695.365,50 
 R$ % 
Gasto com Pessoal (Poder Executivo) 14.108.580,81 54,91 
Disponibilidade de caixa líquida 169.785,31 - 
Dívida Consolidada Líquida -326.740,38 -1,27 

Fonte: Com informações ANA – DFCGG/CCM -7208/2021, fls. 1066; ALT – G. JD – 51/2016, peça 15, 
fls. 28/29 do TC/12892/2015 – Relatório de Gestão Fiscal.  

 
Portanto, conforme a análise da Divisão de Contas, peça 63, fl. 1066, 

corroborado pela Auditoria, peça 65, fl. 1087, e pelo parecer da Procuradoria de 
Contas, peça 66, fls. 1116, não houve o cumprimento integral da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, haja vista que o Poder Executivo extrapolou o teto de 
gasto com pessoal, aplicando no exercício 54,91% da receita corrente líquida com 
pessoal e encargos e ainda deixou de comprovar a transparência ativa estatuída no 
art. 48 e 48-A da LRF (LCF nº 101/2000). 

 
2.3 OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
A apreciação das contas de governo passa pela verificação do atendimento à 

norma Constitucional (CF/1988) e à Lei nº 11.494/2007 (regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB) e à Lei Complementar Federal nº 141/2012 
(regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores 
mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios em ações e serviços públicos de saúde). 

Quanto aos limites impostos, os seguintes índices foram identificados pela 
Divisão de Contas e pela Auditoria: 
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Natureza do Recurso Limite Constitucional/Legal Valor aplicado/2015 
Repasse ao Poder Legislativo 7% 7% (Divisão) regular 

7,02% (Auditoria) irregular 
Aplicação na área da Saúde 15% 24,02% (Divisão) regular 

23,93% (Auditoria) regular 
Aplicação área da Educação  25% 35,09%% (Divisão) regular 

36,88% (Auditoria) regular 
Despesa Pessoal Legislativo 6% 3,39% (Divisão) regular 

3,39% (Auditoria) regular 
Despesa Pessoal Executivo 54% 54,91% (Divisão) irregular 

54,91% (Auditoria) irregular 
Fonte: Parecer PAR – 2º PRC – 4649/2023, fl. 1113 

 
Como se observa na tabela acima, a Auditoria considerou irregular o repasse do 

duodécimo ao Poder Legislativo, uma vez que, ao se expurgar os valores relativos à 
COSIP da base de cálculo, o montante repassado à Câmara Municipal alcançaria 
7,02% do somatório da receita tributária e das transferências previstas no §5º do art. 
153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizado no exercício anterior. 

Discordou a Procuradoria de Contas da irregularidade identificada pela Auditoria, 
em razão de existir entendimento firmado por essa Corte de Contas no tocante a 
inclusão da COSIP da base de cálculo do duodécimo (Acórdão nº 00/0148/2013 o qual 
em Reexame aos Pareceres-C nº 00/0003/2001, nº 00/0009/2005, nº 00/0009/2006, 
nº 00/0012/2006 e nº 00/0006/2007). Tal posicionamento somente fora revisto em 
15.12.2015 por ocasião da emissão de Parecer C, na qual se uniformizou o seguinte 
entendimento: 

Consulta 
Processo TC/6606/2015 
“Quanto à COSIP – Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, 
instituída pela Emenda Constitucional n. 39, de 19 de dezembro de 2002 e Dívida 
Ativa Tributária, bem como as multas e juros de mora incidentes por ocasião de 
sua cobrança, bem como os Rendimentos de Recursos Próprios, observada a 
proporção da arrecadação da Receita Tributária e das Transferências definidas 
pelo Artigo 29-A da Constituição Federal, devem compor a somatória da Receita 
Tributária, efetivamente realizada no exercício anterior, especialmente para o 
cálculo dos limites percentuais em relação ao total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal?” Resposta: Não. Considerando que a Contribuição para o 
Custeio da Iluminação Pública – COSIP é considerada um tributo de natureza sui 
generis, uma vez que tem destinação constitucional específica para custear as 
despesas com o serviço de iluminação pública, conforme dispõe o art. 149-A da 
Constituição Federal, não podendo, portanto, integrar o somatório das 
transferências previstas no art. 153, § 5º, e arts. 158 e 159 da Constituição Federal 
tanto para efeito do cálculo do duodécimo como para as despesas do Poder 
Legislativo Municipal, nos termos o art. 29-A da Constituição Federal, a qual não 
pode ser desvirtuada, repartida ou transferida, sob pena de caracterização de ato 
de improbidade administrativa.”. 
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Anexo 2 Câmara 
Municipal 
(TC/4384/20016, 
peça 8). 

4.2.4 

Cumprimento 
parcial da 
Transparência 
Ativa. 

Não foi possível comprovar 
a publicação do PPA, Leis 
Orçamentárias e do 
RREO/RGF. 

Art. 48 § 1º e 48 - 
A da LRF (LC 
101/2000) 

Portal 
Transparência da 
Prefeitura na 
internet, 
www.santaritadop
ardo.ms.gov.br. 

4.3.2 

Déficit 
Orçamentário/Dese
quilíbrio das 
Contas e 
Cancelamento de 
restos a pagar 
processados, sem 
justificativas. 

Pela confrontação das 
Receitas Realizadas com 
as Despesas 
Empenhadas, verifica-se 
que houve um Déficit 
Orçamentário no valor de 
R$ 1.216.611,63, que não 
pode ser coberto 
totalmente pelo Superávit 
do exercício anterior (AF – 
PF no Balanço Patrimonial 
fls. 771-772), no valor de 
R$ 915.821,22. 
 
Inobstante apresentação 
do Decreto nº 159/2015 
(fls. 781-782), não foram 
encaminhadas 
justificativas plausíveis 
para o cancelamento de 
restos a pagar já 
processados. 

LRF, art. 1º § 1º. 
Instrução 
Normativa 
TCE/MS n. 
37/2012, item f e 
g 

Balanço 
Orçamentário (fls. 
768-769). 
 
Balanço 
Patrimonial (fls. 
771-772). 
 
Decreto nº 
159/2015 (fls. 781-
782). 

4.3.4 
Inconsistência no 
Balanço 
Patrimonial. 

Os resultados 
acumulados, no valor de 
R$ 10.376.735,70, não 
conferem com o 
Patrimônio Líquido do 
exercício anterior, menos o 
resultado negativo do atual 
exercício, no valor de R$ -
1.164.238,82. 

 
O saldo da conta caixa e 
equivalentes de caixa no 
valor de R$ 1.791.297,26 
não confere com os 
extratos e conciliações 
bancárias. 

MCASP 6ª 
Edição, Parte V, 
item 4 

Balanço 
Patrimonial (fls. 
771-772). 
 
Balanço 
Patrimonial (TC 
8025/2015 – fl. 
790. 
 
Demonstração das 
Variações 
Patrimoniais (fl. 
774). 
 
Extratos e 
Conciliações 
Bancárias. 

4.3.5 Inconsistência no 
Demonstrativo das 

Resultado Patrimonial não 
guarda consonância com o 
Balanço Patrimonial. 

MCASP e NBC T 
16.6 (Resolução 
nº 1.133/2008 – 

Balanço. 
Patrimonial (fls. 
771-772). 
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Variações 
Patrimoniais. 

item 3). 
 
MCASP 6ª 
Edição, Parte V, 
item 5 

 
Demonstração das 
Variações 
Patrimoniais (fl. 
774). 

4.3.7 
e item 

E 

Ausência de Notas 
Explicativas. 

Ausência de partes 
integrantes das 
demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor publica. 

MCASP e NBC T 
16.6 (Resolução 
nº 1.133/2008 – 
item 3). 

Ausentes. 

 
A Auditoria emitiu o Parecer PAR - GACS CLO - 6636/2022 (fls. 1082/1106), 

opinando da seguinte forma: 
“Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 
fundamentações deste Parecer, e do Parecer apresentado na peça nº 49, o qual 
se mantém nas demais matérias, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, 
I e 21, I, 42, caput, incisos VI e VIII, e 59, III da Lei Complementar Estadual 
nº160/2012 (LO-TCE/MS), esta Auditoria opina pela emissão de parecer prévio 
não favorável à aprovação das contas de governo.” (grifos conforme o original) 

 
O Representante do Ministério Público de Contas emitiu seu parecer (PAR - 2ª 

PRC – 4649/2023, fls. 1107/1117) da seguinte forma: 
 
“Ante o exposto o Ministério Público de Contas opina no sentido que, nestes autos, o 

egrégio Tribunal de Contas-MS: 
I – emita PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO À APROVAÇÃO das contas anuais do 

Município de Santa Rita do Pardo-MS, referente ao exercício financeiro de 2015, sob a 
responsabilidade do Sr. CACILDO DAGNO PEREIRA, Prefeito Municipal, com fulcro no inciso 
I do artigo 21 c/c inciso III do artigo 59 ambos da Lei Complementar nº 160/2012 e artigo 17, 
inciso I, “b” c/c artigo 118, Parágrafo Único da Resolução nº 98/2018, tendo em vista ausência 
de documentos obrigatórios para instruir os autos, divergências nos registros contábeis, 
acarretando a escrituração das consta de modo irregular, falta de transparência ativa dos 
dados contábeis, Cancelamento de Restos a Pagar Processados sem justificativa plausível, 
reabertura de Balanço para correções sem a observância das normas contábeis para tanto, 
não observância do limite estabelecido pela LRF para Despesa com Pessoal do Poder 
Executivo, ausência de Notas Explicativas, fatos que contrariam a Lei Federal nº 4.320/64, Lei 
Complementar nº 101/2000 e também caracterizam as infrações previstas no artigo 42, incisos 
II, IV, V, VI, VIII e IX da Lei Complementar nº 160/2012; 

II – RECOMENDAR ao atual Ordenador de Despesa, com fulcro no inciso II, do artigo 
61 da Lei Complementar nº 160/2012 para que observe com maior rigor as normas legais que 
regem a Administração Pública, corrigindo as falhas de natureza contábil aqui apuradas, de 
forma que não voltem a ocorrer no futuro, especialmente para que observe as vedações 
estabelecidas no Parágrafo Único do artigo 22  e as providências estabelecidas no 
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Nesse sentido, acompanho o entendimento da Divisão de Contas e da 

Procuradoria de Contas, haja vista que no transcurso do exercício de 2015 ainda vigia 
entendimento deste Tribunal de Contas acerca da possibilidade da Cosip integrar a 
base de cálculo (Acórdão nº 00/0148/2013 o qual em Reexame aos Pareceres-C nº 
00/0003/2001, nº 00/0009/2005, nº 00/0009/2006, nº 00/0012/2006 e nº 
00/0006/2007). 

Cabe aqui mencionar que esta julgadora enquanto membro da Auditoria sempre 
defendeu que a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Público, 
conforme prescreve o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, o 
entendimento jurisprudencial e a legislação tributária, não deveria integrar a base de 
cálculo de apuração do duodécimo, por não se tratar de receita tributária. 

Contudo, estando na função de emitir voto nestes autos e em atenção ao que 
dispõe o art. 927 do CPC, que enfatiza que os juízes e tribunais deverão observar a 
orientação do plenário ou órgão especial aos quais estiverem vinculados, entendo que 
existia até 15.12.2015 nesse Tribunal de Contas orientação para que o gestor 
considerasse a COSIP por ocasião da elaboração das suas LOAs e definição do 
quantum a ser transferido ao legislativo. Ademais, a par do disposto no art. 143 do 
RI/TCE/MS, o Tribunal não pode penalizar o jurisdicionado que haja observado o 
entendimento firmado em abstrato. 

Desta forma, deixo de acompanhar o entendimento da Auditoria, acatando, por 
sua vez, o cálculo de 7% de repasse do duodécimo elaborado pela Divisão de Contas, 
peça 63, fl. 1065. Contudo, cabe relembrar à atual gestão do município de Santa Rita 
do Pardo de que a COSIP não deve mais integrar a base de cálculo do duodécimo, 
entendimento este já uniformizado por esse Tribunal de Contas. 

 
2.4 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações do Balanço Financeiro, da Demonstração das Variações 

Patrimoniais, do Balanço Patrimonial e da Demonstração dos Fluxos de Caixa devem 
seguir a normatização explicitada nos artigos 102, 103, 104 e 105 da Lei 4.320/1964, 
na Portaria STN n.º 634/2013 e no MCASP – 6ª Edição, aprovado pela Portaria STN 
n.º 840/2016. 

No tocante ao Balanço Orçamentário, apurou a Divisão de Contas, fl. 1070, 
Déficit Orçamentário no valor de R$ 1.216.611,63, não suportado pelo Superávit do 
exercício anterior (AF – PF no Balanço Patrimonial fls. 771-772), no valor de R$ 
915.821,22. Além disso, há registro de cancelamento de restos a pagar processados. 
Já o Balanço Financeiro indica um saldo negativo de R$ 1.227.162,47. 

A área técnica (vide fl. 1072 e fl. 1098) identificou ainda inconsistências no 
Balanço Patrimonial (fl. 771) haja vista que os Resultados Acumulados no valor R$ 
10.376.735,70 divergem do Patrimônio Líquido existente no ano anterior, autos do 
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Desta forma, resta claro o não cumprimento do Art. 169 da CF/1988 e do Art. 20, 
III, “b” da LC nº 101/2000, ensejando a emissão de parecer prévio contrário à 
aprovação nos termos do art. 21, I da LO-TCE/MS. Por outro lado, compulsando os 
autos do TC/07142/2017, contas de governo de Santa Rita do Pardo, verifico que no 
exercício de 2016 o gasto com pessoal do Poder Executivo, calculado pela 
DFCGG/CCM à fl. 1550, foi de 52,87% da RCL, acima do limite prudencial, contudo, 
não extrapolando o limite disposto no art. 20, inciso III, b da LRF. Por sua vez, em 
pesquisa ao TC/10904/2018, contas de governo exercício de 2017, constata-se novo 
extrapolamento do gasto com pessoal (vide fl. 2212 e fl. 2243), o que revela que as 
contas do município não foram adequadamente ajustadas, conforme determina à LCF 
101/2000. 

Sendo assim, entendo irregular o gasto praticado no exercício de 2015, acima 
do limite imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ainda no tocante às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, identificaram 
as equipes técnicas, fl. 1067 e fl. 1090, a ausência da transparência ativa (art. 48 e 
art. 48-A da Lei Complementar 101/2000), uma vez que não foram disponibilizados no 
Portal do Município o orçamento programa (PPA/LDO e LOA) e os anexos do RREO 
e do RGF. Sendo assim, acolho o parecer da Auditoria (fl. 1090) no sentido de 
recomendar à atual gestão para que atue de forma a cumprir os arts. 48 e 48-A da 
LRF. 

No que tange ao desequilíbrio orçamentário na ordem de R$ 1.216.611,63, 
apurado pela DFCGG/CCM à fl.1070, entendo que assiste razão à Divisão de Contas, 
em que pesem as ponderações da Auditoria, fl. 1094, a qual considerou que os restos 
a pagar não processados não impactam no equilíbrio das contas, uma vez que não 
teria ocorrido o implemento da obrigação da despesa. Contudo, a apuração do 
equilíbrio em debate refere-se ao confronto da total da receita realizada e despesa 
empenhada, nos termos do que dispõe o art. 1º §1º da LCF 101/2000: 

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI 
da Constituição. 
§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos 
a Pagar. 

 
Nesse sentido, o objetivo de tal controle é evitar a insuficiência de caixa, já que 

a gestão não executou o orçamento adequadamente, mantendo em desequilíbrio o 
montante das receitas e das despesas.  No caso em tela, mesmo considerando o 
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qual resta comprovada a reabertura dos balanços encerrados, com alterações nos 
saldos e resultados patrimoniais, fato que resulta na escrituração das contas 
públicas de modo irregular, comprometendo a representação fidedigna e a 
confiabilidade das Demonstrações Contábeis (que são a fonte de aferição do 
cumprimento das obrigações constitucionais e legais da municipalidade). O resultado 
prático da reabertura de demonstrativo contábil de exercício já findo pode ser 
constatado a partir das inconsistências anteriormente mencionadas: 

• Resultado patrimonial do período apurado na DVP divergir da evidenciação 
existente no Balanço Patrimonial; 
• Resultados acumulados não convergirem com o Patrimônio Líquido do 
exercício anterior. 

 
Portanto, diante das irregularidades identificadas pelo corpo técnico, entendo a 

ocorrência de escrituração de modo irregular, prática infracional tipificada no art. 42, 
inciso VIII da LO-TCE/MS. 

 
Das Irregularidades ensejadoras de emissão de parecer prévio Contrário à 

Aprovação 
IRREGULARIDADE DISPOSITIVO LEGAL DESFECHO 

 
Completude da Prestação de 
Contas – Ausência de 
Documentos de Instrução 
Obrigatória 
 

 
IN/TCE/MS nº 35/2011; 
Artigos 40 a 46 da Lei 
4.320/64 

 
IRREGULARIDADE 
Art. 42, inciso II da 
LO/TCE/MS 

 
Extrapolamento do gasto com 
pessoal. O município executou 
54,91% da RCL com pessoal e 
encargos.  
 

 
Art. 20, III, b da LCF 
101/2000.  

 
IRREGULARIDADE 
 
Art. 42, VI da LO/TCE/MS 

 
Cumprimento parcial da 
transparência ativa 

 
Art. 48 § 1º e 48 - A da 
LRF (LC 101/2000) 

 
RECOMENDAÇÃO 

 
Não atendimento à Lei de 
Responsabilidade Fiscal no 
tocante ao equilíbrio 
orçamentário. 

 
 
LRF, art. 1º § 1º. 

 
IRREGULARIDADE 
 
Art. 42, caput da 
LO/TCE/MS 

 
Cancelamento de restos a 
pagar processados 

 
MCASP 6ª edição  
Art. 63 da Lei 4.320/64. 

 
IRREGULARIDADE 
Art. 42, caput, da 
LO/TCE/MS 
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TC/8025/2015, fl. 790. Além disso, constatou a DFCGG, fl. 1072, que a escrituração 
das disponibilidades de caixa não possui respaldo documental, já que o saldo 
existente na conta caixa não guarda conformidade com os extratos e conciliações 
encaminhados pela gestão (fls. 285/408) e ainda o resultado patrimonial do período 
indicado no BP (fl. 771) diverge do montante apurado na Demonstração das Variações 
Patrimoniais (fl. 774). Por fim, constatou-se a inexistência de notas explicativas às 
DCASP. 

 
2.5 IRREGULARIDADES 
Considerando a análise ANA – DFCGG/CCM – 7208/2021, fls. 1044/1080, e as 

manifestações da Auditoria no PAR GACS CLO – 6636/2022, fls. 1082/1106, e da 
Procuradoria de Contas consubstanciada no PAR – 2ª PRC – 4649/2023, fls. 
1107/1117, verifica-se irregularidades e inconsistências. 

Desta forma, foram apontadas pela DFCGG/CCM: 
1) Ausência de peças obrigatórias; 
2) Gasto com Pessoal acima do limite legal; 
3) Cumprimento parcial da Transparência Ativa; 
4) Déficit Orçamentário/Desequilíbrio das Contas e Cancelamento de restos a 
pagar processados, sem justificativas; 
5) Inconsistência no Balanço Patrimonial; 
6) Inconsistência no Demonstrativo das Variações Patrimoniais; 
7) Ausência de Notas Explicativas. 
 
A Auditoria corroborou parcialmente com os achados da DFCGG e ainda 

identificou as seguintes irregularidades: 
1) Desobediência, na gestão financeira e orçamentária, aos limites de 
qualquer natureza estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual e nas leis 
pertinentes, uma vez que o repasse do Duodécimo à Câmara dos Vereadores 
foi superior ao limite instituído pelo art. 29-A, § 2º, I, da Constituição Federal; 

 
Quanto às impropriedades apontadas pela Auditoria, no que refere ao cálculo do 

duodécimo para o legislativo, deixo de acompanhar o entendimento da Auditoria, 
acatando, por sua vez, o cálculo de 7% de repasse do duodécimo elaborado pela 
Divisão de Contas, peça 63, fl. 1065, haja vista o disposto no art. 927 do CPC, que 
enfatiza que os juízes e tribunais deverão observar a orientação do plenário ou órgão 
especial aos quais estiverem vinculados, assim já mencionado anteriormente. 
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superávit financeiro do exercício anterior, verificou a Divisão de Contas, fl.1070, que o 
total das receitas orçamentárias não comportaram as despesas do exercício, o que 
poderá resultar em insuficiência de caixa futura. Não à toa, a Análise AN – 3ICE -
154/2016, fl. 26 do Relatório de Gestão Fiscal (TC/12892/2015) indicou ausência de 
caixa para comportar a inscrição de restos a pagar: 

 

 
Fonte: Análise AN – 3ICE -154/2016, fl. 26 

 
Portanto, entendo configurada o desequilíbrio orçamentário, infração ao art. 1º § 

1º da Lei de Responsabilidade Fiscal (infração nos termos do art. 42, caput da LO-
TCE/MS). 

Por fim, importante mencionar que as equipes técnicas identificaram o 
cancelamento de restos a pagar processados (vide fls. 542/543 e 613). Ocorre que o 
cancelamento de RP processado, sem enquadramento nas exceções previstas na 
legislação, é ato ilegal do gestor. Vejamos a orientação contida no MCASP 6ª edição: 

 

 
 
A lei de finanças públicas dispõe sobre a liquidação, ato que confere aos Restos 

a Pagar a qualidade de processados: 
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Escrituração Irregular do 
Balanço Patrimonial (fl. 771) 
com indício de reabertura de 
demonstrativo de exercício já 
findo 

 
MCASP 6ª edição  
 

 
IRREGULARIDADE 
Art. 42, caput e inciso VIII da 
LO/TCE/MS. 
Art. 119 – RI/TCE/MS – 
prejuízo à adequada 
demonstração da posição 
financeira, orçamentária e 
patrimonial. 

 
Ausência de Notas Explicativas 

 
MCASP 6ª edição  
NBCASP/CFC. 

 
RECOMENDAÇÃO  

 
 
DISPOSITIVO 
Diante do exposto, fundamentado na análise da DFCGG, acolho o parecer da 

Procuradoria de Contas e parcialmente o da Auditoria e voto com fulcro no art. 80, §1º 
do RI/TCE/MS: 

Pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas de 
governo da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício 
de 2015, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, prefeito municipal 
à época, com fundamento no art. 21, inciso I da LCE n. 160/2012, tendo em vista as 
infrações praticadas nos termos do art. 42, caput, inciso II, VI e VIII da LO-TCE/MS, 
sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; 

1. Pela recomendação à atual gestão de Santa Rita do Pardo/MS para que 
aprimore o processo de transparência ativa, disponibilizando na internet os 
dados relativos à execução financeira e orçamentária, as prestações de contas, 
demonstrativos contábeis, contratações públicas e demais informações relativas 
à administração pública municipal; 
2. Pela recomendação à atual gestão de Santa Rita do Pardo/MS para que 
passe a elaborar e publicar, por ocasião do encerramento do exercício financeiro, 
as Notas Explicativas que são parte integrante das DCASP; 
3. Pela comunicação à Câmara Municipal sobre a emissão de Parecer Prévio 
Contrário à Aprovação das contas anuais do Município de Santa Rita do 
Pardo/MS (exercício de 2015), para os fins estabelecidos no § 2º e § 6º do artigo 
33 da Lei Complementar nº 160/2012; 
4. Pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 
consignada no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 
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Da ausência de documentos 
Conforme apontado pelas equipes técnicas, a prestação de contas não foi 

instruída com todos os documentos de remessa obrigatória, conforme exigido pela IN 
TCE/MS n. 35/2011. 

Identificaram a Divisão de Contas e a Auditoria que o responsável deixou de 
apresentar a totalidade dos decretos modificativos do orçamento, não cumprindo 
integralmente com as exigências do Manual de Peças Obrigatórias, editado por esse 
Tribunal de Contas.  Compulsando a análise da DFCGG/CCM e os pareceres da 
Auditoria e da Procuradoria de Contas verifico que assiste razão às equipes técnicas, 
praticando o gestor conduta infracional tipificada no art. 42, inciso II da LO-TCE/MS. 

 
Do descumprimento da LRF 
Apuraram as equipes técnicas que o Poder Executivo de Santa Rita do Pardo 

não observou o limite de gasto com pessoal fixado pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LCF nº 101/2000) efetivando despesas na ordem de 54,91% da Receita 
Corrente Líquida, extrapolando, portanto, o limite de 54%. 

Na situação em tela, determinam os artigos 22, parágrafo único e incisos I a V, 
e 23 da Lei Complementar n. 101/2000 (LRF): 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 
será realizada ao final de cada quadrimestre. 
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 
incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do 
art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.” 
“Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 
ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas 
previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, 
entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição. 
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Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. 
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; (Vide Medida Provisória nº 581, de 2012) 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 
por base: 
I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

 
Portanto, por ocasião da liquidação tem-se direito líquido e certo do credor 

perante a administração pública e o cancelamento sem enquadramento nas exceções 
previstas na legislação, é ato ilegal do gestor. Compulsando os autos verifico que o 
gestor não apresentou, fls. 666/683, justificativas a respeito do cancelamento dos 
restos a pagar processados, razão pela qual entendo irregular tal conduta (infração 
nos termos do art. 42, caput, IX da LO-TCE/MS). 

 
Da escrituração de modo irregular 
Verifica-se que as contas de governo da Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Pardo apresentaram inconsistências contábeis não sanadas, mesmo após a 
apresentação de documentos em sede de resposta à intimação, fls. 666/1042. As 
irregularidades dizem respeito ao Balanço Patrimonial (fl. 771), no qual os resultados 
acumulados (Patrimônio Líquido do exercício anterior) divergem da informação 
apresentada no Anexo 14 do ano anterior (TC/8025/2015, fl. 790). 

Constatou-se ainda que os valores mencionados na conta caixa (BP) não 
guardam compatibilidade com os extratos e conciliações bancárias anexadas a estes 
autos, configurando ausência de base documental para escrituração contábil. Além 
disso, há desconformidade no resultado patrimonial do período, uma vez que a DVP 
indica apuração negativa no valor de R$ 1.164.238,82 e o BP evidencia resultado 
negativo do período no valor R$ 798.241,50. 

Há que se mencionar ainda a ponderação das equipes técnicas pela ausência 
de notas explicativas às DCASP, contrariando o Manual de Contabilidade Aplicado ao 
Setor Público, a NBC T 16.6 (Demonstrações Contábeis), vigente à época, e ferindo, 
inclusive, os preceitos básicos da transparência pública dos dados. 

Por fim, importante destacar o item 2.5 – f do parecer da Auditoria (fl. 1100), no 
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DELIBERAÇÃO 
Como consta na ata, a deliberação foi por unanimidade, firmada nos termos do 

voto do Relator, pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas de 
governo da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício de 
2015, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, pela recomendação à 
atual gestão e pela comunicação à Câmara Municipal. 

 
Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 
Relatoria da Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos. 
Tomaram parte na deliberação os Exmos. Srs. Conselheiros Marcio Campos 

Monteiro e Flávio Kayatt, e o Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro 
Pimentel. 

O Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira declarou-se impedido 
de votar. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 
Campo Grande, 9 de agosto de 2023. 
 
 

Conselheira-Substituta PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Relatora (Ato Convocatório n. 03/2023) 

PMS / VAB 
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PARECER PRÉVIO - PA00 - 154/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/4284/2020 
PROTOCOLO :  2033000 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO 
ÓRGÃO :  MUNICIPIO DE SANTA RITA DO PARDO 
JURISDICIONADO :  CACILDO DAGNO PEREIRA 
ADVOGADO  : 1. FERNANDO AMARILHA VARGAS DA ROSA - OAB/MS N° 

19.098 
2. PEDRO DE ALCÂNTARA GRUBERT GUIMARÃES - OAB/MS 

N° 25.250 
RELATOR  :  CONS. FLÁVIO KAYATT 

 
 
 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO – PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL – RESULTADOS APURADOS NO FINAL DO EXERCÍCIO 
DEMONSTRADOS NOS ANEXOS E DEMONSTRATIVOS APROPRIADOS – 
REGULAR GESTÃO ORÇAMENTÁRIA – BALANÇO FINANCEIRO REGULAR – 
SITUAÇÃO PATRIMONIAL REGULAR – GESTÃO FISCAL E APLICAÇÕES DE 
RECURSOS FINANCEIROS – OBEDIÊNCIA AOS LIMITES PREVISTOS – FALHAS 
INSUFICIENTES PARA OCASIONAR A REPROVAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO RREO E RGF NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO – PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL À 
APROVAÇÃO COM RESSALVA – RECOMENDAÇÃO. 
Emite-se o parecer prévio favorável à aprovação, com ressalva, da prestação de contas 
anuais de governo, com fundamento no art. 24, § 1º, da Constituição Estadual, e do art. 
21, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160/2012, observado o disposto nos arts. 17, 
I, b, 71, 118, caput, e 119, I, II e III, do Regimento Interno, sem prejuízo de eventual 
verificação futura, pormenorizada, mediante outros procedimentos cabíveis, dos atos 
praticados pelo Prefeito Municipal no curso do exercício financeiro em referência, 
expedindo-se a recomendação cabível.  

 
 
PARECER PRÉVIO 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 13ª Sessão Ordinária Virtual 

do Tribunal Pleno, realizada de 20 a 23 de novembro de 2023, DELIBERAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
emissão de parecer prévio favorável à aprovação, com ressalva que resulta na 
recomendação inscrita no inciso subsequente, da prestação de contas anual de 
governo, exercício financeiro de 2019, do Município de Santa Rita do Pardo, 
gestão do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito Municipal na época dos fatos 
relatados, com fundamento nas disposições do art. 24, § 1º, da Constituição 
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com fulcro no inciso I do artigo 21 c/c inciso I do artigo 59 ambos da Lei 
Complementar nº 160/2012 e artigo 17, inciso I, “b”; 
II – RECOMENDE ao atual jurisdicionado responsável, com fulcro no inciso II, do 
artigo 61 da Lei Complementar nº 160/2012 para que observe com maior rigor as 
normas legais que regem a Administração Pública, especialmente no que diz 
respeito às impropriedades declinadas como ressalvas pelo corpo técnico da 
Corte (peça n. 104), de forma que os achados ali destacados não voltem a ocorrer 
no futuro; 
III – Determine a APURAÇÃO em procedimento próprio (em apartado) acerca da 
intempestividade na remessa dos balancetes de janeiro a dezembro de 2019 ao 
SICOM, conforme previsto no art. 182 do Regimento Interno TC/MS – Resolução 
98/2018, possibilitando a responsabilização do gestor omisso, com a aplicação de 
sanção cabível; 
IV – COMUNIQUE o resultado do julgamento aos interessados nos moldes do 
artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal. 
 

É o relatório.  
 
VOTO 
O Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Kayatt – Relator 
 
Sobre a matéria, constato que o feito está apropriadamente instruído, razão 

pela qual declaro encerrada a instrução processual para a apreciação desta 
prestação de contas, nos termos do art. 4º, III, b, do Regimento Interno (aprovado 
pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018). 

Examinando a matéria, verifico de início a remessa tempestiva e completa dos 
documentos exigidos pelas disposições da Resolução n. 88, de 3 de outubro de 
2019, bem como a remessa de justificativas e de documentos encaminhados em 
resposta aos objetos das intimações feitas ao jurisdicionado, conforme juntada de 
documentação integrante das peças 83,84, 90 a 102, (fls. 545-546 e 552-709). 

Quanto ao mérito, de acordo com a Análise ANA - FTCA - 7211/2023 (peça 101, 
fls. 711-717) foi concluído pela aprovação das contas com ressalva. E o MPC opinou 
pela emissão de parecer prévio favorável com ressalva, com a determinação de 
apuração em procedimento próprio acerca da intempestividade na remessa dos 
balancetes do Sistema de Controle de Contas Municipais-SICOM.  

No entanto, deixo de acolher tal proposta pois entendo que, no presente caso, 
a intempestividade não prejudicou a análise da prestação de contas e nem 
comprometeu os resultados apresentados nos demonstrativos contábeis. 

As ressalvas têm motivação nas impropriedades citadas no quadro 2 preparado 
pela Equipe Técnica: 
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II – pela recomendação, com fundamento nas regras do art. 59, §§ 1º, II, e 3º, 
da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012, ao atual Prefeito Municipal de Santa 
Rita do Pardo para que se atenha com rigor às normas que regem a Administração 
Pública, especialmente sentido de evitar que as falhas mencionadas nas razões 
prévias deste voto ocorram no futuro, e cumpra integralmente a transparência fiscal 
exigida nos arts. 48 e 48-A da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), disponibilizando 
no Portal da Transparência do Município o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal-RGF do ano de 2019. 

 
 
DELIBERAÇÃO 
Como consta na ata, a deliberação foi por unanimidade, firmada nos termos do 

voto do Relator, pela emissão de parecer prévio favorável à aprovação, com ressalva, 
da prestação de contas anuais de governo e pela recomendação. 

 
Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 
Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Kayatt. 
Tomaram parte na deliberação os Exmos. Srs. Conselheiros Osmar Domingues 

Jeronymo, Marcio Campos Monteiro e os Exmos. Srs. Conselheiros-Substitutos 
Patrícia Sarmento dos Santos e Célio Lima de Oliveira.  

O Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel declarou-se 
impedido de votar. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 
Campo Grande, 23 de novembro de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

PMS 
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Estadual, e do art. 21, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 
2012, observado o disposto nos arts. 17, I, b, 71, 118, caput, e 119, I, II e III, do 
Regimento Interno (aprovado pela Resolução n. 98, de 2018), sem prejuízo de 
eventual verificação futura, pormenorizada, mediante outros procedimentos cabíveis, 
dos atos praticados pelo Prefeito Municipal no curso do exercício financeiro em 
referência; e pela recomendação, com fundamento nas regras do art. 59, §§ 1º, II, 
e 3º, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012, ao atual Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Pardo para que se atenha com rigor às normas que regem a 
Administração Pública, especialmente sentido de evitar que as falhas mencionadas 
nas razões prévias deste voto ocorram no futuro, e cumpra integralmente a 
transparência fiscal exigida nos arts. 48 e 48-A da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF), disponibilizando no Portal da Transparência do Município o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal-RGF 
do ano de 2019. 

 
Campo Grande, 23 de novembro de 2023. 
 
Conselheiro Flávio Kayatt – Relator 
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Ao analisar a matéria, constato que as impropriedades apontadas na análise 

técnica, assinaladas no quadro 2, corroboradas pelo autor do Parecer Ministerial, no 
meu entender, não constituem em sua integralidade, motivação para ressalva, 
consoante razão que em seguida exponho. 

Em relação ao não encaminhamento do extrato bancário (conta n. 9494-0 do 
Banco do Brasil) pertinente ao Fundo Municipal de Saúde, cujo processo foi autuado 
sob o número TC/3939/2020, onde pude constatar, em suas folhas 188 e 189, a 
presença do documento, assim entendo que a falha foi suprida, motivo pelo qual 
deixo de ressalvá-la. 

No que diz respeito a ausência de comprovação da publicação do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório de Gestão Fiscal-RGF 
no Portal da Transparência do Município, que têm a finalidade de atender à 
transparência fiscal exigida nos arts. 48 e 48-A da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF), acompanho o entendimento da equipe técnica e do MPC, no sentido de que 
a falha é passível de ressalva para que resulte em recomendação ao atual Prefeito 
de modo que não volte a ocorrer no futuro. 

Analisada a matéria, constato que os resultados apurados no final do exercício 
foram demonstrados nos anexos e demonstrativos apropriados, em conformidade 
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PARECER PRÉVIO - PA00 - 155/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/07161/2017 
PROTOCOLO :  1806827 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO 
ÓRGÃO :  MUNICIPIO DE SANTA RITA DO PARDO 
JURISDICIONADO  :  CACILDO DAGNO PEREIRA 
ADVOGADO  : 1. FERNANDO AMARILHA VARGAS DA ROSA - OAB/MS 19.098 

2. PEDRO DE ALCÂNTARA GRUBERT GUIMARÃES - OAB/MS 
25.250 

RELATORA :  CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO – PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL – INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – ESCRITURAÇÃO DE 
MODO IRREGULAR – DISPONIBILIDADE DE CAIXA EM BANCO NÃO OFICIAL – 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ACERCA DE PRÉVIA LICITAÇÃO– PARECER 
PRÉVIO CONTRÁRIO À APROVAÇÃO – AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS DE 
INSTRUÇÃO OBRIGATÓRIA – AUSÊNCIA DE TRANSPARÊNCIA ATIVA ÀS DCASP 
– AUSÊNCIA DE NOTAS EXPLICATIVAS – ART. 927 DO CPC – CANCELAMENTO 
DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS – CONSIDERAÇÃO DO VALOR – 
RECOMENDAÇÃO. 
Emite-se o parecer prévio contrário à aprovação das contas anuais de governo, com 
fundamento no art. 21, I, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c arts. 117, 118, parágrafo 
único, e 119, III, do Regimento Interno - TCE/MS, expedindo-se as recomendações 
cabíveis, a fim de não incorrer nas mesmas impropriedades detectadas.  
 
 

PARECER PRÉVIO 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 13ª Sessão Ordinária Virtual 

do Tribunal Pleno, realizada de 20 a 23 de novembro de 2023, DELIBERAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela 
emissão de parecer prévio contrário à aprovação da Prestação de Contas de 
Governo do Município de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício financeiro 
de 2016, sob a responsabilidade do Sr., Prefeito Municipal - à época, com fulcro no 
que dispõem o art. 21, inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c arts. 117, 118, 
§ único, e 119, inciso III, do Regimento Interno - TCE/MS, pelas razões expostas na 
fundamentação deste voto; a fim de não incorrer nas mesmas impropriedades, nos 
termos do art. 185, inc. IV, b, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas 
(RITC/MS), aprovado pela Resolução TCE/MS nº 98/2018, especificamente: a) pela 
recomendação à atual gestão do município no sentido de observar, com maior rigor, 
os prazos de remessa das prestações de contas ao TCE/MS, adotando medidas 
preventivas por ocasião de alterações nos leiautes das DCASP e respectiva 
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RELATÓRIO 
A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 
 
1. DO RELATÓRIO 
Trata a matéria dos autos sobre a Prestação de Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo/MS, referente ao exercício financeiro 
de 2015, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito Municipal - à 
época. 

Diante da autuação foram apensados os processos TC/MS nº 07794/2015 - 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), o TC/MS nº 12892/2015 - 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o TC/MS nº 760/2015 - Orçamento Programa do 
Município. 

A Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão e a Auditoria 
manifestaram-se conclusivamente pela emissão de parecer prévio contrário à 
aprovação. A douta Procuradoria de Contas (fls. 658/660) manifestou-se pela 
intimação dos gestores em atenção ao contraditório e ampla defesa. 

Devidamente intimado (fls. 662/664), o gestor compareceu aos autos 
apresentando documentos e justificativas (fls. 666/1042). 

Após os devidos trâmites regimentais, os autos foram encaminhados para 
apreciação do corpo técnico da Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de 
Gestão (ANA - DFCGG/CCM - 7208/2021, fls. 1044/1080) que, em sede de reanálise, 
se manifestou nos seguintes termos: 

 
Quadro – Achados evidenciados 

Item 
da 

Análi
se 

Achados Situação encontrada Critério Evidências 

2.2 Ausência de peças 
obrigatórias. 

Decretos Parcialmente 
encaminhados. 

Instrução 
Normativa 
TCE/MS nº 
35/2011, Anexo I, 
Capítulo I, Seção 
II, item 1.2, “B” 
(Apêndice I). 

Demonstrativo de 
Abertura de 
Créditos 
Adicionais (fls. 
763-764) 
Decretos (fls. 436-
478). 

4.2.2 
Gasto com Pessoal 
acima do limite 
legal. 

O gasto com pessoal 
alcançou 54,91% da 
Receita Corrente Líquida. 

Art. 20, III, “b”, da 
Lei 
Complementar nº 
101/2000 

Anexo 10 
Consolidado 
(fls.734-738) 
Anexo 2 
Consolidado (fl. 
687); 
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com as prescrições dos arts. 101 a 105 da Lei (federal) n. 4.320, de 17 de março de 
1964 e as normas emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional-STN explicitadas no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público-MCASP (9ª edição). 

Nesses termos, avalio como regular a gestão orçamentária, em razão de 
resultar evidenciada a integração entre o planejamento e a execução do orçamento 
anual, conforme mostra o Balanço Orçamentário, previsto no art. 102 da Lei (federal) 
n. 4.320, de 1964 e de estrutura atualizada com as normas da STN. 

E quanto ao Balanço Financeiro, constato a regularidade e compatibilidade 
dele com as demais conciliações e demonstrações, assim como constato que sua 
estrutura atende ao disposto no art. 103 da Lei (federal) n. 4.320, de 1964, moldada 
às atualizações preconizadas pela STN.  

Do mesmo modo, a situação patrimonial mostrou-se regular, haja vista a 
consistência na apuração do patrimônio líquido, comprovada pelos valores, saldos e 
variações registrados nos demonstrativos contábeis, integrantes desta prestação de 
contas, em conformidade com as regras do art. 105 da Lei (federal) n. 4.320, de 
1964. 

Importante mencionar o superávit financeiro de R$ 30.172.191,16, indicador da 
existência de recursos financeiros para o Município cumprir com as obrigações 
registradas, inclusive as decorrentes de empenhos a liquidar não processados 
(pendentes de entrega de bens ou serviços).  

Relativamente à gestão fiscal e às aplicações de recursos financeiros por 
disposições constitucionais, verifico a obediência aos limites de gastos com 
pessoal e aos repasses feitos ao Poder Legislativo, bem como o cumprimento dos 
percentuais mínimos de aplicação de recursos na Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino (MDE), especialmente os relativos ao FUNDEB, e às aplicações de 
recursos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS). 

 

DISPOSITIVO 
Por todo o exposto, acolho em parte a análise técnica e o Parecer do Ministério 

Público de Contas, e VOTO nos sentidos de: 
I – pela emissão de parecer prévio favorável à aprovação, com ressalva que 

resulta na recomendação inscrita no inciso subsequente, da prestação de contas 
anual de governo, exercício financeiro de 2019, do Município de Santa Rita do Pardo, 
gestão do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito Municipal na época dos fatos 
relatados, com fundamento nas disposições do art. 24, § 1º, da Constituição 
Estadual, e do art. 21, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 
2012, observado o disposto nos arts. 17, I, b, 71, 118, caput, e 119, I, II e III, do 
Regimento Interno (aprovado pela Resolução n. 98, de 2018), sem prejuízo de 
eventual verificação futura, pormenorizada, mediante outros procedimentos cabíveis, 
dos atos praticados pelo Prefeito Municipal no curso do exercício financeiro em 
referência; 
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necessidade de modificações nos sistemas contábeis contratados; b) pela 
recomendação ao atual gestor para que faça cumprir a transparência ativa nos 
termos do art. 48 e 48-A da LRF, dando ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 
orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simplificadas desses documentos; c) pela recomendação à atual gestão quanto à 
obrigatoriedade de elaborar e publicar (inclusive no Portal de Transparência) as notas 
explicativas em conjunto com as Demonstrações Contábeis a que se referirem, fato 
que deve ocorrer de forma TEMPESTIVA, em atenção ao MCASP e NBC TSP; d) pela 
recomendação à atual gestão para que observe as formalidades necessárias ao 
cancelamento de restos a pagar processados, devendo estar demonstrados, inclusive 
documentalmente, que os valores cancelados não são exigíveis, bem como, tal fato 
deve ser evidenciado em nota explicativa; e pela comunicação do resultado do 
julgamento aos interessados, nos termos do art. 50, da Lei Complementar nº 160/2012 
c/c o artigo 99, do Regimento Interno - TCE/MS. 

 
Campo Grande, 23 de novembro de 2023. 
 
Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 
(Ato convocatório n. 03/2023) 
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RELATÓRIO 
A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos - Relatora 
1. DO RELATÓRIO 
Trata o presente processo das contas anuais de governo da Prefeitura Municipal 

de Santa Rita do Pardo - MS, referente ao exercício financeiro de 2016, de 
responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, prefeito municipal à época, remetida 
a esta Corte de Contas, nos termos estabelecidos na Resolução TCE/MS nº 54/2016.  

Finalizados os trabalhos, a equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Contas 
de Governo e de Gestão – DFCGG concluiu que mesmo após a intimação e juntada 
de documentos e justificativas por parte do jurisdicionado ainda subsistiam as 
seguintes irregularidades: 
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de Santa Rita do Pardo apresentou os seguintes índices: 
 

Lei de Responsabilidade Fiscal 
Receita Corrente Líquida: R$ 29.770.093,58 (DFCGG) 
Receita Corrente Líquida: R$ 29.770.093,58 (Auditoria) 
 R$ (DFCGG) % R$ (Auditoria) % 
Gasto com Pessoal (Poder 
Executivo) 

13.783.381,17 46,30 13.783.381,17 46,30 

Disponibilidade de Caixa Lí-
quida 

4.261.911,17 - - - 

Dívida Consolidada Líquida (4.592.496,33) -3,71 - - 
Fonte: ANA - DFCGG/CCM - 2227/2019, fls. 1107-1127; Parecer PAR GACS CLO – 10695/2020, fls. 1129-1165 

 
Portanto, conforme a análise da Divisão de Contas, fls. 1107-1127, corroborado 

pelo parecer da Auditoria, fls. 1129-1165, foram atendidas as determinações da Lei 
de Responsabilidade Fiscal relativas ao gasto com pessoal, disponibilidade de caixa 
e limite para o endividamento público.  

 
2.3 OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
A apreciação das contas de governo passa ainda pela verificação do 

atendimento à norma Constitucional (CF/1988) e à Lei nº 11.494/2007 (regulamenta 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB) e à Lei Complementar Federal nº 
141/2012 (regulamenta o art. 198, § 3º, da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios em ações e serviços públicos de saúde). Quanto aos limites 
estabelecidos pelos dispositivos, verifica-se pelo quadro abaixo que os limites 
constitucionais e legais foram cumpridos, conforme manifestação dos órgãos 
técnicos: 

Natureza do Recurso Limite Consti-
tucional/Le-

gal 

Valor Aplicado/2015 

Repasse ao Poder Legislativo  7% 7,00% (Divisão) regular 
7,00% (Auditoria) regular 

Aplicação na área da Saúde  15% 18,78% (Divisão) regular 
19,70% (Auditoria) regular 

Aplicação área da Educação  25% 32,27% (Divisão) regular 
36,18% (Auditoria) regular 

Despesa Pessoal Legislativo  6% 2,99% (Divisão) regular  
2,99% (Auditoria) regular 

Despesa Pessoal Executivo  54% 46,30% (Divisão) regular 
46,30% (Auditoria) regular 

Fonte: ANA – DFCGG – 227/2019, fls. 1107-1127; PAR GACS CLO - 10695/2020, fls. 1129-1165 
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Nesse sentido, entendo razoável recomendação à atual gestão do município no 
sentido de observar, com maior rigor, os prazos de remessa das prestações de contas 
ao TCE/MS, adotando medidas preventivas por ocasião de alterações nos leiautes 
das DCASP e respectiva necessidade de modificações nos sistemas contábeis 
contratados.  

 
2.5.2 Ausência de assinatura dos responsáveis em peças contábeis; 
A Divisão de Contas, fl. 1682, identificou por ocasião de reanálise dos 

documentos e justificativas apresentados pelo gestor (fls. 1181-1679)  que a ausência 
na remessa inicial do Anexo 11 (Comparativo da Despesa autorizada com a realizada), 
do Anexo 10 – Consolidado (Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada 
referente ao exercício anterior) e da Relação dos Precatórios Pagos, em ordem 
cronológica, foi parcialmente sanada, uma vez que os documentos enviados às peças 
nº 84 (fls. 1203-1207), nº 86 (fls. 1213-1261) e nº 94 a 95 (fls. 1317-1318) deixaram 
de apresentar a assinatura dos responsáveis (ordenador de despesa e contador), nos 
termos do art. 2º da Resolução TCE/MS 54/2016.  

Compulsando as peças citadas pela área técnica, constato que os documentos, 
de fato, deixaram cumprir o disposto no art. 2º da Resolução TCE/MS 54/2016, sendo 
que alguns demonstrativos contábeis sequer identificaram os responsáveis 
(ordenador e contador), a exemplo do Comparativo da Receita Orçada com a 
Arrecadada, exercício de 2015, fls. 1203-1207: 
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Ato contínuo, os autos foram encaminhados à Procuradoria de Contas que 

corroborou com os achados da Divisão de Contas (PAR – 1ª PRC – 7765/2023, fls. 
1700-1708), opinando nos seguintes termos:  

 
Ante o exposto, o Ministério Público de Contas opina no sentido que, nestes autos, 
o egrégio Tribunal de Contas-MS: 
I – EMITIR PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO À APROVAÇÃO das contas anuais 
do Município de Santa Rita do Pardo - MS, referente ao exercício financeiro de 
2016, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito Municipal, 
com fulcro no inciso I do artigo 21 c/c inciso III do artigo 59 ambos da Lei 
Complementar nº 160/2012 e artigo 17, inciso I, “b” c/c artigo 118, Parágrafo Único 
da Resolução nº 98/2018, tendo em vista as irregularidades constatadas neste 
processo, que contrariam a Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº 4.320/64, 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), MCASP, Resolução CFC nº 1.133/2008, 
caracterizando as infrações previstas no artigo 42, caput e incisos II, V, VIII da Lei 
Complementar nº 160/2012;  
II – RECOMENDAR ao atual Ordenador de Despesas, com fulcro no inciso II, do 
artigo 61 da Lei Complementar nº 160/2012 para que observe com maior rigor as 
normas legais que regem a Administração Pública, corrigindo as falhas de 
natureza contábil aqui apuradas, de forma que não voltem a ocorrer no futuro, 
especialmente o cumprimento do cumprimento dos artigos 37, caput da 
Constituição Federal de 1988, 48, caput da LC nº 101/2000 (LRF), e 7º, 8º e 9º da 
Lei nº 12.527/2011 (LAI), visando dar transparência e publicidade da gestão 
pública municipal, e a elaboração das DCASP para que elaborem e publiquem as 
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Conforme evidencia o quadro acima, foram cumpridas as determinações da Lei 
de Responsabilidade Fiscal no que toca ao limite de gasto com pessoal e as 
disposições constitucionais, acima elencadas.  

 
2.4 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações do Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, da 

Demonstração das Variações Patrimoniais, do Balanço Patrimonial e da 
Demonstração dos Fluxos de Caixa devem seguir a normatização explicitada nos 
artigos 102, 103, 104 e 105 da Lei nº 4.320/1964, na Portaria STN nº 634/2013 e 
atualizações, no MCASP – 6ª Edição e atualizações. 

De acordo com a análise da DFCGG (fls. 1107-1127) o Balanço Orçamentário, 
Financeiro e Patrimonial demonstrou superávit orçamentário, resultado financeiro e 
patrimônio líquido positivos: 

 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Frustração de Receita 2,73% Previsão Atualizada da Receita: R$ 32.800.000,00 
Receita Realizada: R$ 31.902.383,29 
 

Economia na execução da despesa 19,48% Dotação Atualizada: R$ 34.224.496,77 
Despesa Empenhada: R$ 27.556.992,11 
 

Superávit Orçamentário R$ 4.345.391,18 
BALANÇO FINANCEIRO 

Resultado Financeiro Positivo R$ 4.434.671,42 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Patrimônio Líquido Apurado R$ 14.734.046,11 

 
2.5. IRREGULARIDADES E IMPROPRIEDADES 
Os autos em tela encontram-se conclusos a esta Relatoria, contendo a 

manifestação da equipe técnica e o parecer do Ministério Público de Contas sobre a 
prestação de contas, conforme disposto no Regimento Interno desta Corte (Resolução 
TCE/MS nº 98/2018). Do cotejo das peças constantes dos autos (ANA - DFCGG/CCM 
- 2227/2019, PAR GACS CLO – 10695/2020, ANA – DFCGG/CCM – 7669/2021 e PAR 
– 1ª PRC – 7765/2023), verifico que subsistem irregularidades quais sejam:  

 
ANA – DFCGG/CCM –7669/2021 (Com reanálise acerca dos pontos 

elencados pela Auditoria PAR GACS CLO – 10695/2020): 
 
• Intempestividade na prestação de contas de governo; 
• Ausência de assinatura dos responsáveis em peças contábeis; 
• Não comprovação do cumprimento da Transparência Ativa; 
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Fonte: Comparativo da Receita Orçada com a Realizada, fl. 1207 
 

Em outras peças contábeis há a identificação dos responsáveis, entretanto, 
faltam uma ou ambas as assinaturas, assim identificado no Anexo 11 (Comparativo da 
Despesa Autorizada com a Realizada, exercício de 2016) e na Relação de 
Precatórios, fls. 1317-1318:  

 
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: P

AT
R

IC
IA

 S
AR

M
EN

TO
 D

O
S 

SA
N

TO
S 

- 1
1/

12
/2

3 
08

:5
5

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//w
w

4.
tc

e.
m

s.
go

v.
br

/a
ss

in
ad

or
/c

on
fe

re
nc

ia
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 8
B3

A4
81

19
82

4

Fls.001739

   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Tribunal Pleno 

 

 
 
 

PA00 - 155/2023 – Página 5 de 21 

Notas Explicativas (conjuntamente com as DCASP a que se referirem), visando 
dar integral cumprindo às normas estipuladas pelo MCASP;. 
III – COMUNICAR à Câmara Municipal sobre a emissão de Parecer Prévio 
Contrário à Aprovação das contas anuais do Município de Santa Rita do Pardo - 
MS (exercício de 2016), para os fins estabelecidos no § 2º e § 6º do artigo 33 da 
Lei Complementar nº 160/2012. 

 
É o relatório, passo ao voto. 

 
VOTO 
A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos - Relatora 
 
2. DO VOTO 
Vieram os autos para análise e relatório-voto da Prestação de Contas de 

Governo da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo, referente ao exercício 
financeiro de 2016, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno Pereira, Prefeito 
Municipal - à época. Os principais aspectos relativos às contas de governo estão 
relacionados a seguir: 

 
2.1 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 
O art. 165 da CF/88 define que o planejamento governamental se dará por 

intermédio de três peças editadas sob a forma de lei: Plano Plurianual - PPA, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA. No caso do 
Município de Santa Rita do Pardo, exercício 2016, o planejamento governamental foi 
definido por meio do PPA (Lei nº 1070/2013), da LDO (Lei nº 1.136/2015) e da LOA 
(Lei nº 1.139/2015), remetidos a esta Corte de Contas (Remessa nº 5430).  

A autorização legislativa para o Orçamento Programa do Município de Santa Rita 
do Pardo – MS, Lei Municipal nº 1.139/2015 (LOA), definiu para o exercício de 2016, 
receita estimada no valor de R$ 32.800.000,00 e despesa fixada em igual valor (peça 
18 – Remessa nº 5430). No decorrer do exercício financeiro, ocorreu a abertura de 
créditos adicionais, alterando a fixação da despesa do Município para R$ 
34.224.496,77, conforme cálculo apresentado pela Divisão de Contas, fl. 1110. 

 

2.2 RESPONSABILIDADE FISCAL 
A análise da Responsabilidade Fiscal de cada ente da federação passa pelo crivo 

do cumprimento da Lei Complementar Federal nº 101/2000, que impõe limites ao 
endividamento público, exige equilíbrio nas contas, define parâmetros para geração 
de despesa com pessoal e determina a existência de disponibilidade de caixa face às 
despesas previamente assumidas. No transcurso do exercício de 2016, o Município 
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• Escrituração de modo irregular; 
• Manutenção de disponibilidades de caixa em instituição financeira não oficial; 
• Ausência de Notas Explicativas às DCASP; 
• Cancelamento de restos a pagar processados. 

 
2.5.1 Intempestividade no envio prestação de contas de governo; 
O prazo para apresentação da Prestação de Contas Anual de Governo é 

determinado no Anexo III, Título 3, Subtítulo 3.1, Item 3.1.1, Letra A do Manual de 
Remessa de Informações, aprovado pela Resolução TC/MS nº 54, de 14 de dezembro 
de 2016, ou seja, até 31 (trinta e um) de março do exercício subsequente. Contudo, 
conforme apurou a área técnica do Tribunal de Contas, fl. 1108 e fl. 1130 as contas de 
governo em tela foram remetidas somente em 02/05/2017, ou seja, em desacordo 
com o prazo estabelecido pelo TCE/MS em seu manual de peças obrigatórias (Res. 
TCE/MS 54/2016). 

Em sua defesa, o gestor reconhece, fl. 1184, a existência de intempestividade 
no envio da presente prestação de contas, contudo, alega dificuldades na adaptação 
do software contratado para realizar a conversão no modelo xml (modelos 
disponibilizados pelo Tribunal de Contas). Alega ainda que no Portal do Jurisdicionado 
foi informado uma dilação no prazo de remessa, devendo os envios ocorrerem até 
30/04/2017, o que ensejaria uma intempestividade nas contas de dois dias, apenas.  

Pois bem, inicialmente recordo que o ano de 2016 deu início a recepção das 
prestações de contas integralmente no formato eletrônico e disponibilização pelo 
TCE/MS dos modelos em xml, elaborados com base no Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público e Plano de Contas, ambos definidos pela Secretaria do 
Tesouro Nacional. Neste exercício, esta Corte de Contas, de fato, recebeu uma série 
de demandas dos jurisdicionados, os quais relataram dificuldades na conversão das 
DCASP ao modelo preconizado por essa Corte, em razão de problemas com os 
sistemas contábeis contratados. Entretanto, deve se observar que as gestões 
deveriam ter se antecipado e determinado aos setores responsáveis a adoção de 
mecanismos e testes a priori com vistas à parametrização dos seus sistemas e 
adequação das DCASP ao novo leiaute, sendo que a adoção tardia de tais medidas 
comprometeu o adimplemento das datas de envio.  

Contudo, compulsando o Portal do Jurisdicionado, verifico que a data limite no 
exercício de 2016 foi, de fato, alterada para 30/04/2017, ensejando assim uma 
intempestividade de dois dias, conforme demonstra a imagem a seguir: 
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Fonte: Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada, fl. 1261 
 

 
Fonte: Relação de Precatórios, fl. 1318 
 

Nesse sentido, observo que assiste razão à Divisão de Contas, uma vez que não 
é possível conferir a responsabilidade técnica da elaboração das DCASP, em 
decorrência da ausência da assinatura do contador, ou ainda a anuência do 
gestor/ordenador de despesa com os dados públicos apresentados pelo 
demonstrativo contábil, em razão da não assinatura do jurisdicionado. Desta forma, a 
par da situação em tela, entendo que existe uma fragilidade neste ponto, ao passo em 
que o art. 2º da Resolução TCE/MS nº54/2016 não foi devidamente cumprido.  

Sendo assim, tendo em vista as ponderações as quais menciono no item 2.5.4 
(Escrituração de modo irregular das DCASP), acolho a manifestação técnica e opino 
neste item apenas pela recomendação à atual gestão do município para que observe 
com maior rigor as formalidades necessárias a elaboração das DCASP, tendo em vista 
a obrigatoriedade de conferir aos demonstrativos contábeis enviados ao TCE/MS a 
legitimidade/responsabilidade necessária, assim como a identificação clara e 
oportuna do responsável contábil e do ordenador de despesas, relegando ao tópico 
2.5.4 a questão da pertinência contábil de tais documentos ora encaminhados. 

2.5.3 Não comprovação da Transparência Ativa nos termos da LRF; 
A área técnica deste Tribunal de Contas, fl.1117 e fl.1136, constatou a 

impossibilidade de comprovação integral da transparência ativa das contas de Santa 
Rita do Pardo nos termos do art. 48 e 48-A da LRF, uma vez que em consulta ao 
endereço eletrônico do município na internet 
(http://www.santaritadopardo.ms.gov.br/portal-da-transparencia-publica/), não se 
localizou no Portal da Transparência do município a execução pormenorizada da 
receita, da despesa, a publicação dos balanços e a publicação dos anexos do RREO 
e RGF. Em sua manifestação, fl. 1136, observo que o nobre Conselheiro Substituto 
menciona a identificação da execução pormenorizada da receita, contudo, quanto aos 
demais itens exigidos pela LRF, ora não foram encontrados, ora são informações 
divergentes com estes autos.  

Em sua defesa, fl. 1192, argumenta o gestor que deu ampla transparência aos 
dados públicos, apresentando, para fazer prova, insertos de imagem com publicação 
no site oficial dos anexos do RREO, RGF e das contas da prefeitura. Contudo, em 
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sede de reanálise, fl. 1685, a DFCGG atestou novamente a ausência de informações 
relativas à Transparência Ativa, concluindo nos seguintes termos: 
 

Em consulta ao Portal Transparência do Município de Santa Rita do Pardo e da 
Câmara Municipal, em 08/09/2021, as 10:48hs, verifica-se que não estão 
disponíveis as informações contábeis relativas ao exercício de 2016, persistindo 
a irregularidade já detectada na Análise (peça 68). Item não sanado. 
 

Portanto, tendo como base a manifestação da área técnica, conclui-se que a 
gestão de Santa Rita do Pardo, no que tange ao exercício de 2016, não cumpriu 
integralmente a Transparência Ativa nos termos preconizados pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Observo ainda que a jurisprudência desta Corte de Contas 
tem se firmado no sentido de expedir recomendações às atuais gestões para que 
aprimorem o processo de transparência, sobretudo, em exercícios anteriores 
(PARECER PRÉVIO - PA00 - 65/2023 – Conselheiro Marcio Monteiro; PARECER 
PRÉVIO - PA00 - 90/2023 – Conselheiro Substituo Célio Lima de Olivera; PARECER 
PRÉVIO - PA00 - 89/2023 – Conselheiro Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel).  

Nesse sentido, acolho posicionamento do colegiado no sentido de emitir 
recomendação à atual gestão para que se faça cumprir às determinações da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que dispõe:  

 
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.  
 
§ 1º A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 156, de 2016)  
 
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos;  
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, 
em meios eletrônicos de acesso público; e (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 156, de 2016)  
III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que 
atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União 
e ao disposto no art. 48-A. 
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formalmente, em algumas peças, os responsáveis (contador e ordenador de 
despesas), nos termos do art. 2º da Resolução TCE/MS 54/2016. Tais informações 
são fundamentais para correta responsabilização e adequada identificação do 
responsável contábil e do ordenador de despesas.  

Além disso, verifico que as fragilidades nas demonstrações contábeis do 
município foram, inclusive, objeto de apontamento por parte da controladora interna 
municipal, sra. Cristina Silva Freitas, fls. 12-13, em que pese o fato da servidora ter se 
posicionado favoravelmente à aprovação das contas, e o fato do jurisdicionado alegar 
erro formal. Não há qualquer menção própria da controladora interna acerca de seu 
posicionamento técnico: 

 
Fonte: Parecer do Controle Interno, fl. 12 
 

Por todo exposto, entendo que resta materializada escrituração de modo 
irregular, conduta tipificada no art. 42, inciso VIII da LO-TCE/MS.  

2.5.5 Depósitos de disponibilidades financeiras de caixa em instituições 
oficiais: 

De acordo com o disposto no art. 164, § 3º, da CF/88, as disponibilidades de 
caixa da União serão depositadas no Banco Central; as dos Estados, do DF, dos 
Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele 
controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em 
lei. Conforme apurou a Auditoria à fl. 1134, constam disponibilidades de caixa 
depositadas em bancos não oficiais, (Banco Bradesco, conta nº 1535-5/16212-4, 
conforme peças nº 37, fl. 332, e 39, fl. 463).  

Sustenta o jurisdicionado à fl. 1197 que a manutenção de disponibilidade de 
caixa em banco não oficial dever-se-ia ser relevada, haja vista, nas palavras do gestor, 
haver precedentes desta Corte de Contas nesse sentido. Compulsando o extrato 
bancário mencionado pela área técnica, fl. 463, verifico que as movimentações 
financeiras se deram em razão da cobrança de tarifa pública, atuando o banco como 
fonte arrecadadora.  

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: P
AT

R
IC

IA
 S

AR
M

EN
TO

 D
O

S 
SA

N
TO

S 
- 1

1/
12

/2
3 

08
:5

5
Pa

ra
 v

al
id

ar
 a

 a
ss

in
at

ur
a 

ac
es

se
 o

 s
ite

 h
ttp

s:
//w

w
4.

tc
e.

m
s.

go
v.

br
/a

ss
in

ad
or

/c
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 8

B3
A4

81
19

82
4

Fls.001744

   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Tribunal Pleno 

 

 
 
 

PA00 - 155/2023 – Página 18 de 21 

2016, de modo que, hodiernamente, a ausência de Notas Explicativas, a par das 
inúmeras recomendações já efetuadas pelo Egrégio Plenário do TCE/MS no caso de 
não cumpridas, devem motivar a irregularidade das contas, nos termos propostos pelo 
nobre Parquet de Contas, sob pena de ficarmos infinitamente recomendando ao 
gestor para que cumpra a norma sem que seu descumprimento seja sancionado. 

 
2.5.7 Cancelamento de restos a pagar processados 
Por fim, importante mencionar que as equipes técnicas identificaram o 

cancelamento de restos a pagar processados (fl. 1149). Ocorre que o cancelamento 
de RP processado, sem enquadramento nas exceções previstas na legislação, é ato 
ilegal do gestor. Vejamos a orientação contida no MCASP 6ª edição:  

 
 

Importante destacar, que uma vez verificado o direito adquirido pelo credor (art. 
63, caput – Lei 4.320/64) a origem e o objeto a ser pago, a importância exata a pagar 
e a quem deve ser pago para extinguir a obrigação (art. 63, §1º da Lei 4.320/64) e 
tudo isso efetuado à luz dos comprovantes da entrega do bem ou da prestação do 
serviço (art. 63, §2º, inciso III da Lei 4.320/64), não cabe mais o simples cancelamento. 
Diante de tal situação, deve o gestor demonstrar, de forma inequívoca as causas de 
fato e de direito que tornaram a dívida antes líquida e certa (após todas as verificações 
legalmente exigidas no art. 63 da Lei 4.320/64), não mais exigível. 

Portanto, por ocasião da liquidação tem-se direito líquido e certo do credor 
perante a administração pública e o cancelamento sem enquadramento nas exceções 
previstas na legislação, é ato ilegal do gestor. Compulsando os autos, verifico que o 
gestor, fl. 1201, informou a ocorrência de “lapso” na adoção do procedimento adotado 
ante a ausência de justificativas pormenorizadas, alegou ainda que os valores não 
eram devidos e  que as partes interessadas (credores) não reclamaram os valores 
cancelados, o que, segundo o gestor, demonstra a assertividade do cancelamento. 
Porém, o gestor deixou de juntar documentos aptos a comprovar o que alega. 

Apesar da ausência de documentos probatórios das alegações do gestor (fl. 
1201), observo que o montante de restos a pagar processado cancelados foi de R$ 
14.243,54, representando 0,05169% das despesas totais empenhadas no exercício 
que totalizaram R$ 27.556.992,11 (fl. 76) razão pela qual entendo que o fato pode ser 
ressalvado. 
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2.5.4 Escrituração de modo irregular; 
No que tange à escrituração contábil das contas de governo em apreço constato 

que, em análise inicial, fls. 1107-1127, e em sede de reanálise, fls. 1681-1696, a 
Divisão de Fiscalização listou irregularidades na escrituração contábil, assim 
mencionadas na parte dispositiva da ANA – DFCGG/CCM -7669/2021: 

• Divergências nos saldos do exercício anterior, referente a composição do 
Patrimônio Líquido. O valor registrado dos Resultados de Exercícios Anteriores, 
de R$ 10.376.931,10, não confere com o Balanço Patrimonial do Exercício 
Anterior, no valor de R$ 10.376.735,70, que conforme análise naquele processo, 
este também se apresenta inconsistente (TC/5743/2016 peça 63 – item 4.3.4).   
• O saldo do exercício anterior, apresentado no Anexo 15 – Demonstração das 
Variações Patrimoniais (peça 90), não confere com o Anexo 15 apresentado nos 
autos referentes ao exercício de 2015 (TC/5743/2016 - fl. 774).  
• Verifica-se que no Demonstrativo dos fluxos de Caixa não foi apresentado os 
saldos do exercício anterior, bem como o saldo de Caixa e Equivalente de Caixa 
do exercício anterior diverge dos demonstrativos contábeis do exercício anterior. 
• No item 1 do relatório a Controladora Interna afirma que os “demonstrativos 
contábeis estão em desacordo com os modelos e orientações da Lei nº 4.320/64 
e do STN”, contudo não demonstrou quais eram as irregularidades. Assim, não 
obstante tenha informado que não atendeu a legislação sobre as demonstrações 
contábeis manifestou-se pela Regularidade das Contas, assumindo assim 
responsabilidade solidária nos termos do art. 74, § 1º da Constituição Federal; 

 

Sobre o caso em tela, o jurisdicionado sustenta, fl. 1194-1196 em apertada 
síntese, que os relatórios retirados do sistema de gestão à época do fechamento das 
Contas Anuais de Governo do município não abarcaram o carregamento de todos os 
dados que eram pertinentes. Com vistas a sanar as inconsistências listadas informa o 
reenvio das peças.  

Nesse contexto, compulsando as DCASP constantes nestes autos, 
encaminhadas pelo gestor por ocasião da Resposta à Intimação, fls. 1181-1679, as 
versões publicadas do encerramento do exercício financeiro em análise, e os 
demonstrativos relativos ao exercício anterior, constante do TC/5743/2016, verifico 
que assiste razão à área técnica, uma vez que os demonstrativos contábeis foram 
reabertos e seus saldos patrimoniais alterados, ensejando as distorções identificadas 
na ANA – DFCGG/CCM – 26045/2021. A título de exemplo, cito o Balanço Patrimonial 
da Prefeitura Municipal no qual os dados patrimoniais sofreram alteração entre os 
exercícios, conforme se demonstra a seguir: 
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Fonte: Extrato bancário, fl. 463. 

 
Neste sentido, importante destacar que a jurisprudência do TCE/SC  admitia, em 

seu Prejulgado 2067, a possibilidade de contratar Cooperativas de Crédito para 
arrecadação de valores, desde que mediante procedimento licitatório e com 
imediata transferência de Valores.  

Nesta linha de raciocínio entendo que não há óbice à contratação de bancos 
e cooperativas de créditos para prestação de serviços de arrecadação desde 
que, em respeito ao princípio da unidade de caixa, tais recursos sejam 
imediatamente repassados (recolhidos) aos cofres públicos. No caso em tela, 
temos a contratação de uma instituição financeira privada, sem que o processo 
licitatório tenha sido comprovado.  
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Em razão do exposto, acolho, em parte, a manifestação da Auditoria, e opto pela 
recomendação ao gestor para que observe as formalidades necessárias ao 
cancelamento de restos a pagar processados, devendo estar demonstrados, inclusive 
documentalmente, que os valores cancelados não são exigíveis, bem como, tal fato 
deve ser evidenciado em nota explicativa. 

 
Das Irregularidades ensejadoras de emissão de parecer prévio Contrário à 

Aprovação 
IRREGULARIDADE DISPOSITIVO LEGAL DESFECHO 

 
Incompletude da Prestação 
de Contas – Ausência de Do-
cumentos de Instrução Obri-
gatória ou em desacordo com 
o Manual de Peças Obrigató-
rias.  
 

 
Resolução TCE/MS 
54/2016; 
Art. 2º da Res. TCE/MS 
54/2016 RECOMENDAÇÃO 

 
Ausência de Transparência 
Ativa às DCASP 
 

Art. 48 § 1º e 48 - A da LRF 
(LC 101/2000) RECOMENDAÇÃO 

 
Escrituração de modo irregu-
lar. 

MCASP e NBCASP 

 
IRREGULARIDADE 

 
Art. 42, VIII da LO-TCE/MS 
 
Art. 119 – RI/TCE/MS – preju-
ízo à adequada demonstra-
ção da posição financeira, or-
çamentária e patrimonial. 
 

 
Disponibilidade de caixa em 
banco não oficial 

Art. 164 § 3º da Constituição 
Federal 

 
IRREGULARIDADE 

 
Art. 42, caput da LO-TCE/MS 

 
Ausência de Notas Explicati-
vas 

 
MCASP 6ª edição  
NBCASP/CFC. 

RECOMENDAÇÃO 

 
Cancelamento de restos a pa-
gar processados 

 
MCASP 6ª edição  
Art. 63 da Lei 4.320/64. 

 
RECOMENDAÇÃO 

Art. 42, IX, da LO-TCE/MS 
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Fonte: Balanço Patrimonial, fl. 1265 
 

 
Fonte: Balanço Patrimonial, exercício de 2015, fl. 103 do TC/5743/2016 
 

Assim, diante das inconsistências contábeis identificadas pela área técnica, em 
razão das DCASPs do exercício terem sido reabertas, com alteração dos dados 
patrimoniais, entendo que resta materializada escrituração de modo irregular, conduta 
tipificada no art. 42, inciso VIII da LO-TCE/MS.  

Convém destacar ainda que, no contexto geral, as DCASP do município de 
Santa Rita do Pardo ainda demonstraram outras fragilidades, conforme mencionado 
no item 2.5.2, as quais também sustentam meu entendimento pela emissão de 
parecer prévio contrário à aprovação, dentre as quais deixaram de apresentar 
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Importante destacar que essa relatora sempre defendeu que a totalidade das 
disponibilidades de caixa fossem mantidas em bancos oficiais (bancos 
públicos), em respeito à Constituição Federal de 1988 e a segurança nas transações 
a serem realizadas com recursos da coletividade, devendo analisar os casos que 
vierem a seu julgamento sob o manto da jurisprudência e as circunstâncias 
concretas, em respeito a verdade material. Observando, dentre outros, se o gestor 
obedeceu, sobretudo, aos princípios da administração pública, realizando processo 
licitatório e se há para a municipalidade vantagens na contratação do banco privado 
em detrimento das instituições financeiras oficiais.  

Neste caso em específico, o responsável não apresentou em sua defesa 
informações acerca de contratação mediante prévia licitação, nos termos nos termos 
do art. 37, inc. XXI, da CF/88, em observância ao interesse público e aos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade. Ainda, tendo em vista a oferta da exploração 
econômico-financeira ao mercado, esse tipo de contratação deve respeitar as 
legislações emanadas pelo Banco Central do Brasil e as orientações do Conselho 
Monetário Nacional. Importante destacar que no caso em análise, existe banco oficial 
no município, agência 4488-6 (Santa Rita do Pardo).   

Neste caso em específico, vislumbro irregularidade na contratação de banco 
privado para a arrecadação de valores, haja vista a ausência de informações acerca 
de prévia licitação. Sendo assim, reafirmo entendimento que as disponibilidades de 
caixa devem ser depositadas de acordo com o art. 164, §3º da Constituição Federal, 
ou seja, em bancos públicos. Contudo, no caso em apreço vislumbro infringência ao 
dispositivo constitucional dadas as razões expostas no voto e entendo configurada 
infração a norma legal, conforme artigo 42, caput, da LO-TCE/MS. 

 
2.5.6 Ausência de Notas Explicativas às DCASP 
Quanto a ausência das Notas Explicativas, os normativos contábeis, em especial 

o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, são claros quanto a 
considerá-las parte integrante das demonstrações contábeis e, desta forma, sua 
publicação e divulgação deve ser concomitante aos balanços. No entanto, estando na 
função de emitir voto nestes autos e em atenção ao que dispõe o art. 927 do CPC, 
que enfatiza que os juízes e Tribunais deverão observar a orientação do plenário ou 
órgão especial aos quais estiverem vinculados, observo que a ausência de publicação 
das NEs vem sendo objeto de recomendação por parte do colegiado do TCE/MS.  

Enquanto membro do Corpo Especial, essa Conselheira Substituta sempre 
apresentou entendimento quanto à importância da elaboração e publicação conjunta 
às DCASP das notas explicativas. Aliás, entendo que as NEs são indispensáveis ao 
princípio da transparência e da publicidade e um dever das gestões. Contudo, acolho 
entendimento desta Corte e voto pela recomendação no sentido de que as futuras 
gestões passem a elaborar e publicar as NEs. Destaco ainda que a ressalva nestas 
contas, deve-se ao fato de estarmos analisando as contas relativas ao exercício de 
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DISPOSITIVO 
Diante do exposto, com fundamento no artigo 80, §1º do Regimento Interno 

deste Tribunal (RITC/MS), aprovado pela Resolução do TCE/MS nº 98, de 5 de 
dezembro de 2018, VOTO:  

 
1. Pela emissão de PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO À APROVAÇÃO da 

Prestação de Contas de Governo do Município de Santa Rita do Pardo/MS, referente 
ao exercício financeiro de 2016, sob a responsabilidade do Sr. Cacildo Dagno 
Pereira, Prefeito Municipal - à época, com fulcro no que dispõem o art. 21, inciso I, da 
Lei Complementar nº 160/2012, c/c arts. 117, 118, § único, e 119, inciso III, do 
Regimento Interno - TCE/MS, pelas razões expostas na fundamentação deste voto; 

2. A fim de não incorrer nas mesmas impropriedades, nos termos do art. 185, 
inc. IV, b, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução TCE/MS nº 98/2018, especificamente: 

 
a. Pela RECOMENDAÇÃO à atual gestão do município no sentido de observar, 
com maior rigor, os prazos de remessa das prestações de contas ao TCE/MS, 
adotando medidas preventivas por ocasião de alterações nos leiautes das DCASP 
e respectiva necessidade de modificações nos sistemas contábeis contratados.  
b. Pela RECOMENDAÇÃO ao atual gestor para que faça cumprir a transparência 
ativa nos termos do art. 48 e 48-A da LRF, dando ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 
orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simplificadas desses documentos; 
c. Pela RECOMENDAÇÃO à atual gestão quanto à obrigatoriedade de elaborar 
e publicar (inclusive no Portal de Transparência) as notas explicativas em 
conjunto com as Demonstrações Contábeis a que se referirem, fato que deve 
ocorrer de forma TEMPESTIVA, em atenção ao MCASP e NBC TSP; 
d. pela recomendação à atual gestão para que observe as formalidades 
necessárias ao cancelamento de restos a pagar processados, devendo estar 
demonstrados, inclusive documentalmente, que os valores cancelados não são 
exigíveis, bem como, tal fato deve ser evidenciado em nota explicativa 

 
3. Pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 99, do Regimento 
Interno - TCE/MS. 
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DELIBERAÇÃO 
Como consta na ata, a deliberação foi por unanimidade, firmada nos termos do 

voto da Relatora, pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação da prestação 
de contas anuais de governo e pela recomendação. 

 
Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 
Relatoria da Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos. 
Tomaram parte na deliberação os Exmos. Srs. Conselheiros Osmar Domingues 

Jeronymo, Marcio Campos Monteiro, Flávio Kayatt e o Exmo. Sr. Conselheiro– 
Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

O Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira declarou-se impedido 
de votar. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 
Campo Grande, 23 de novembro de 2023. 
 
 

Conselheira-Substituta PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Relatora (Ato Convocatório n. 03/2023) 

PMS 
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